ANEXO DA LEI Nº 1849/07 PDD

PLANO DE GESTÃO


Objetivo
· Definir áreas de proteção ambiental dentro dos limites urbanos e rurais, bem como promover as políticas necessárias à sua preservação, conservação e recuperação, acompanhadas de mapeamento e fiscalização.

Diretrizes
· Promover políticas públicas de legalização das áreas de proteção ambiental;

· Implementação de políticas de reformulação de gerenciamento da fiscalização ambiental;

· Reestruturar o conselho municipal de meio ambiente;

· Atuação dos gestores públicos de maneira efetiva para o desenvolvimento sustentável.

Etapas previstas
· Reestruturação do CONSEMMA e da Secretaria de Meio Ambiente;

· Formulação de leis municipais ambientais, tal como o código municipal de meio ambiente;

· Validação pelo CONSEMMA, secretaria de meio ambiente e órgãos afins das áreas de preservação ambiental delimitadas pelo GTC e a identificação, se for caso, de outras áreas;
· Projeto para a preservação, a conservação e a recuperação de áreas degrada, prevendo a desocupação;

· Implementação de projetos pela secretaria de meio ambiente.

Responsabilidade Institucional

· Prefeitura Municipal – Secretaria de Meio Ambiente, CONSEMMA e Conselho da Cidade.
Parceiros
· Câmara Municipal; Ong’s; Universidade Estadual de Goiás; Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH)/Agência Ambiental; Ministério do Meio Ambiente.

Prazos previstos
· Inicio a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos

· Recursos orçamentários municipais; Convênios estaduais e federais.

Objetivo
 
· Recuperar as áreas de preservação permanente, em especial: o Rio Bonito; o córrego do amianto; setor Serrinha; parque ecológico do Habitacional Primavera; as nascentes existentes no perímetro Urbano.
Diretrizes
 
· Promover políticas públicas para recuperação das áreas de preservação ambiental;

· Implementação de políticas de reformulação de gerenciamento da fiscalização ambiental;

· Atuação dos gestores públicos de maneira efetiva para o desenvolvimento sustentável.

Etapas previstas
· Formulação e reformulação de leis municipais ambientais;

· Validação pelo CONSEMMA, secretaria de meio ambiente e órgãos afins das áreas de preservação ambiental delimitadas pelo GTC e a identificação, se for caso, de outras áreas; Projetos específicos para cada área a serem recuperadas; Inclusão dos projetos no protocolo de Quioto;

· Avaliação pela comunidade do projeto elaborado; Implementação de projetos pela secretaria de meio ambiente.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Meio Ambiente , CONSEMMA e Conselho da Cidade.

Parceiros
· Câmara Municipal; Ong’s; Universidade Estadual de Goiás; Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH)/Agência Ambiental; Ministério do Meio Ambiente, Protocolo de Quioto.
Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático 
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais; Convênios estaduais e federais;

· Empresas Privadas existentes no município;
· Créditos de carbono.


Objetivo
 
· Criar uma cooperativa de catadores de lixo para viabilizar a reciclagem do mesmo, bem como incentivar a comunidade a realizar o processo seletivo do lixo.

Diretrizes
· Promoção de políticas voltadas para as organizações sociais;

· Implementação das cooperativas e integração até a geração de empregos;

· Desenvolver programas de educação ambiental e processo seletivo do lixo. 

Etapas previstas
· Identificar através de mapeamento as áreas que hoje são utilizadas para depósitos de entulhos;

· Identificar os atores da comunidade que poderiam compor a cooperativa;

· Ministrar cursos sobre cooperativas e reciclagens e preservação ambiental; 

· Apoio técnico e financeiro para o início da cooperativa;

· Acompanhamento pelo CONSEMMA e Secretaria de Meio Ambiente.

Responsabilidade Institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Ação Social e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Conselho Municipal da Cidade;

· Organizações sociais;

· Universidade Estadual de Goiás;

· Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos/agência ambiental;

· Sama / Instituto Crisotila;

· Ministério do Meio Ambiente.

Prazos previstos
· Início a partir aprovação do Plano Diretor Democrático.
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Parcerias Público-Privadas;

· Convênios estaduais e federais.


Objetivo
· Criação do consórcio intermunicipal para a proteção das bacias hidrográficas;

Diretrizes
· Políticas voltadas para a articulação intermunicipal;

· Operação urbana consorciada;

· Preservação ambiental;

Etapas previstas
· Identificar as bacias hidrográficas;
· Elaboração de projetos;

· Execução dos projetos.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, CONSEMMA e Conselho da Cidade.
Parceiros
· Conselho Municipal da Cidade;

· Universidade Estadual de Goiás;

· Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos/agência ambiental;

· Ministério do Meio Ambiente;
· Tractebel; 

· Furnas.
Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Convênios estaduais e federais;
· Parcerias Público-Privadas;


Objetivo
· Expandir, em parceria com a SAMA, o projeto Sambaiba através da implantação do programa de coleta seletiva e reciclagem de lixo na cidade;

Diretrizes
· Políticas voltadas para a articulação intermunicipal;

· Operação urbana consorciada;

· Preservação ambiental.

Etapas previstas
· Reunião com os coordenadores do projeto;

· Destinação de recursos municipais;

· Execução dos projetos.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Ação Social e Conselhos afins.

Parceiros
· Conselho Municipal da Cidade;

· Universidade Estadual de Goiás;

· Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos/Agência Ambiental;

· Ministério do Meio Ambiente.

Prazos previstos
· 01 (um) ano
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Convênios estaduais e federais.
· Parcerias Público-Privadas;


Objetivos
· Implementar as seguintes unidades de conservação: parque ecológico; uma no setor marajoara; e, principalmente em torno da área destinada à aqüicultura.

Diretrizes
· Políticas voltadas para a articulação intermunicipal;

· Implementação das unidades de conservação.

Etapas previstas
· Identificar áreas de unidade de conservação;

· Elaboração de  projetos;

· Execução dos projetos.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - secretaria municipal de meio ambiente e CONSEMMA e Conselho da Cidade.
Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Universidade Estadual de Goiás;

· Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos/Agência Ambiental;

· Ministério do meio ambiente.
Prazos previstos

· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Convênios estaduais e federais.


Objetivo
· Criação de um programa de arborização urbana com espécies nativas de cerrado, em harmonia com as vias públicas e iluminação urbana.

Diretrizes
· Promover programas de conscientização;

· Fomentar o desenvolvimento de pesquisas pela UEG; 

· Capacitar as secretarias responsáveis quanto aos procedimentos de manutenção e poda;

· Desenvolver um trabalho integrado com a CELG e secretaria de obras.

Etapas previstas
· Diagnóstico da situação atual da arborização na cidade;

· Identificação das espécies mais adaptadas;

· Produção de mudas de espécies nativas;

· Plantio e manutenção das árvores.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, CONSEMMA e Conselho Municipal da Cidade.

Parceiros

· Universidade Estadual de Goiás;

· Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos/Agência Ambiental;

· Ministério do Meio Ambiente;

· CELG;

· Ong’s.

Prazos previstos
· 01 (um) ano
Investimentos previstos
· A combinar
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Iniciativa privada;

· Convênios estaduais e federais.

Objetivos
· Criar leis que reconheçam o patrimônio cultural e que identifiquem as festividades municipais e os pontos de potenciais culturais. 

Diretrizes
· Identidade cultural do município;

· Políticas públicas de reconhecimento cultural;

· Valorização do patrimônio cultural do município.

Etapas previstas
· Validação pela comunidade das identidades culturais e pontos culturais identificados pelo GTC: antiga rodoviária, casa de pedra, avenida maranhão, memória coletiva, vaquejada, festa do milho e outras; 

· Projeto de lei proposto pela comunidade como projeto de lei popular das identidades culturais e outro das festividades;

· Realização de tombamento da primeira área ocupada em minaçu;

· Aprovação pela câmara municipal;

· Subsídios do poder executivo municipal para nos projetos para eftiva aplicação das leis.

Responsabilidade Institucional
· Prefeitura Municipal: Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Ação Social, Secretaria de Identidade Racial e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Câmara Municipal; Organizações Sociais;

· Universidade Estadual de Goiás; Universidade Federal de Goiás;

· Secretaria de Estado da Cultura;

· Ministério da Cultura.  
Prazos previstos
· 1 (um) ano
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Convênios estaduais e federais.

Objetivo
· Valorizar as comunidades tradicionais do município: Avá-Canoeiros e Quilombolas. 

Diretrizes
· Identidade cultural do município;

· Políticas públicas de reconhecimento cultural;

· Valorização do patrimônio cultural do município.

Etapas previstas
· Divulgação junto à comunidade da existência e importância dessas comunidades;

· Apoio cultural as comunidades;

· Subsídios do poder executivo municipal para os projetos que valorizem a comunidade.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal: secretaria municipal de cultura, lazer e turismo, secretaria de ação social, secretaria de identidade racial e Conselhos afins.

Parceiros
· Câmara Municipal;

· Organizações Sociais;

· Universidade Estadual de Goiás;

· Universidade Federal de Goiás;

· Secretaria de Estado da Cultura;

· Ministério da Cultura;

· Ministério do Turismo.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos  previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Convênios estaduais e federais.


Objetivo
· Suprir a atual demanda por moradia 

Diretrizes


· Criar políticas que supram déficit habitacional;

· Aproveitar áreas ociosas públicas e privadas;

· Criação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social);

Etapas previstas

· Definição áreas adequadas a ocupação;

· Implantação de saneamento ambiental;

· Cadastro da situação atual;

· Banco de lotes;

· Regularização fundiária;

· Criação de cooperativa de produção de habitação em sistema de mutirão.

Responsabilidade Institucional
· Prefeitura Municipal - Secretaria de Obras. Secretaria de Ação Social e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Iniciativa privada através de contrapartidas ofertadas ao município;

· Caixa Econômica Federal;

· Bird; Bid;

· UEG; SENAI.
Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático 
Investimentos Previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Iniciativa Privada;

· Sistema Financeiro de Habitação - SFH
· Agehab;

· Ministério das Cidades.

Objetivo
· Promover a regularização fundiária das áreas ocupadas
Diretrizes
· Políticas de regularização fundiária;

· Função social da propriedade urbana; 

· Função social da cidade;

· Usucapião especial;

· Cessão de uso;

· Usucapião coletivo;

Etapas previstas

· Identificação das famílias e das áreas conforme zoneamento;

· Cadastro das famílias;

· Identificação dos instrumentos;

· Participação do Conselho Municipal das Cidades;

· Execução da regularização.

Responsabilidade Institucional
· Prefeitura Municipal - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Secretaria Municipal de Obras e Conselhos afins.

Parceiros
· Caixa econômica federal;

· BIRD; bid;

· Ministério das cidades;

· Secretaria das cidades;

Prazos previstos


· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos Recursos
· Recursos municipais, estaduais e federais

Objetivo
· Compatibilizar o uso residencial com a preservação ambiental.

Diretrizes
 
· Implementar política municipal de meio ambiente em consonância com política ambiental.
Etapas previstas
· Aplicação de instrumentos legais de regularização destas áreas;

· Catalogação dos moradores em APAS;

· Aquisição das áreas ocupadas;

· Relocação dos moradores em áreas de risco.
Responsabilidade Institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria de Obras, Assistência Social e Secretaria de Meio Ambiente e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
 

· Iniciativa privada;

· Ministério das Cidades;

· Ministério do Meio Ambiente;

· Agência Ambiental;
· Empresas e Industrias do Município 
Prazos Previstos
· 06 (seis) meses 
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Iniciativa privada;

· SFH;

· Agehab;

· Ministério das Cidades.

Objetivo


· Aproveitar áreas imóveis subutilizados para uso da população de baixa renda.

Diretrizes
· Utilizar as áreas e imóveis que não cumpram sua função social.

Etapas previstas
· Cadastro destas áreas;
· Aplicação dos instrumentos estabelecidos no Plano Diretor Democrático, para coibir a subutilização de áreas que já receberam infra-estruturas e não cumprem a função social.
· Cadastro das famílias sem moradia ou em moradias precárias;

· Promoção de moradias para famílias de baixa renda nas áreas e imóveis subutilizados;

· Assentamento das famílias cadastradas.

Responsabilidade Institucional
· Prefeitura municipal – secretaria de obras e Assistência social, Conselhos Municipais da Habitação e Cidade.
Parceiros
· Iniciativa privada;

· METAGO;

· Furnas Centrais Elétricas;

· Governo Federal.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrátrico
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Incentivo tributário;

· SFH;

· Agehab;

· Governo federal.


Objetivo
· Elaborar o Plano Municipal de Habitação.

Diretrizes
· Implementar política municipal de habitação em consonância com política ambiental;

· Utilizar os instrumentos urbanísticos definidos nesta lei para fazer com os imóveis não utilizados e os subutilizados cumpram a função social propriedade urbana;

· Regularizar a situação fundiária dos imóveis de famílias de baixa renda.

Etapas previstas
· Criação de uma comissão para a elaboração do plano dentro do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu que garanta a participação de todas as organizações sociais sejam elas de fato ou legalmente constituídas;

· Alocar recursos municipais para a execução do plano municipal de habitação;

· Levantar recursos estaduais e federais para a execução do Plano Municipal De Habitação. 

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Obras e Assistência Social, Conselhos Municipais de Ação Social e da Cidade.
Parceiros

· Iniciativa privada; 
· METAGO;

· Furnas Centrais Elétricas;

· Governo Federal.

Prazos previstos
· 06 (seis) meses
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Incentivo tributário; 
· SFH;
· Governo federal;
· Recursos orçamentários municipais.


Objetivo
· Fomentar a prática da aqüicultura.
Diretrizes
· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico;

· Efetivação de consórcios intermunicipais;

· Geração de emprego e renda;

· Cooperativismo e associativismo.

Etapas previstas
· Mapear as áreas de exploração

· Elaboração de planos, programas e projetos para fomento das atividades de aqüicultura;

· Capacitação de mão de obra;

· Incentivo ao associativismo;

· Implementação da infra-estrutura básica;

· Execução das atividades.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - secretaria municipal de agricultura, de meio ambiente, secretaria municipal de obras e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Sebrae;

·  Senai;
· Tractebel; furnas;

· Embrapa;

· Agência rural;

· Instituições de ensino superior;

· Ong’s.

Prazos previstos
· 03 (três) anos
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Governo municipal;

· Investidores privados.

Objetivo
· Incentivar a implantação de usinas de combustíveis a base de etanol
Diretrizes
· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico;

· Efetivação de consórcios intermunicipais;

· Geração de emprego e renda;

· Desenvolvimento sustentável.

Etapas previstas
· Mapear as áreas de exploração

· Elaboração de planos para a implantação;

· Capacitação de mão de obra;
· Incentivo á formação de sindicatos;

· Incentivos fiscais;

· Execução das atividades.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal - Secretaria Municipal de Agricultura, de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Obras e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Sebrae; Senai

· Tractebel; Furnas;

· Embrapa;

· Agência Rural;

· Instituições de Ensino Superior;

· Ong’s.
Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Governo municipal;

· Investidores privados.


Objetivo
· Aproveitar os resíduos e rejeitos do processo de exploração do amianto crisotila 

Diretrizes
· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico;

· Efetivação de parcerias públicas e privadas;

· Operações urbanas consorciadas;

· Geração de emprego e renda;

· Desenvolvimento sustentável.

Etapas previstas
· Estudo técnico para efetiva viabilidade;

· Firmar consórcio com a empresa responsável;

· Levantar recursos;

· Capacitação dos profissionais;

· Aproveitamento da mão-de-obra local;

· Execução do projeto.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - secretaria municipal de meio ambiente, industria e comercio; secretaria municipal de obras, secretaria de administração e planejamento, Conselhos Municipais das respectivas Secretarias.

Parceiros
· Sebrae;Senai;Sama;

· Agência ambiental;

· Ministério das cidades;

Prazos previstos
· A partir da Aprovação do Plano Diretor Demcrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos público-privado.


Objetivo
· Fomentar o agronegócio

Diretrizes
· Implementação de políticas para o desenvolvimento do agronegócio;

· Fomentar a implantação do biocombustível;

· Promover políticas de associativismo e cooperativismo.
Etapas previstas
· Diagnosticar as potencialidades existentes;

· Elaboração de planos, programas e projetos para fomento das atividades de agronegócio;

· Estabelecer consórcios Intermunicipais.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal de Agricultura, de Meio Ambiente e de Industria Comércio e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Senai;

· Agência rural;

· Agrodefesa;

· Vigilância sanitária;

· Ministério de indústria e comércio;

· Sebrae;

· Incra;

· Embrapa.

Prazos previstos
· A partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· CEFEM;

· BNDS;

· Banco do povo;

· Parceria pública-privada.


Objetivo
· Promover de modo sustentados a expansão e o aperfeiçoamento das atividades rurais.

Diretrizes
· Fomentar alternativas sustentáveis de uso e ocupação da terra;

· Exploração sustentável dos potenciais do cerrado;

· Incentivo ao cooperativismo e associativismo;

· Incentivo aos programas de agricultura orgânica e sistemas agroflorestais. 

Etapas previstas
· Identificar áreas de exploração;

· Estabelecer regras de exploração com base na capacidade de suporte dos ambientes;

· Cadastro dos interessados.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal, de Meio Ambiente e de Agricultura e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Sebrae;

· Sama;

· Furnas;

· Tractebel;

· Embrapa;

· Agrodefesa.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· CEFEM;
· Ministério da agricultura.


Objetivo

· Incentivar o cooperativismo e o associativismo

Diretrizes

· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico voltadas para o cooperativismo e associativismo;
· Geração de emprego e renda;
· Políticas de incentivo tributário às cooperativas;
Etapas previstas
· Diagnosticar as potencialidades existentes para incentivar as associações e as cooperativas;

· Cursos para os cidadãos de como se forma uma cooperativa;

· Apoio jurídico para estruturação das cooperativas;

· Acompanhamento da implantação das cooperativas.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Secretaria de Meio Ambiente e de Indústria e Comércio.
Parceiros
· Senai; Sebrae;

· Sama;

· Furnas;

· Instituições de ensino superior;

· Tractebel;

· Sociedade civil;

· Ong’s;

Prazos previstos
· A partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recurso municipal;

· Recurso federal;

· Investidores privados.

Objetivo
· Fomentar potencialidades locais do turismo

Diretrizes
· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico;

· Desenvolvimento sustentável;

· Uso dos lagos de cana brava e serra da mesa de maneira sustentável.

Etapas previstas
· Diagnosticar as potencialidades existentes;

· Mapear as áreas de exploração;

· Melhoria da infra-estrutura urbana;

· Elaboração de planos, programas e projetos para fomento das atividades turísticas;

· Estruturar as vias de acesso.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal Esporte, Cultura, Lazer e Turismo, Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e de Indústria e Comércio e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Senai; Sebrae; Sama; Furnas;

· Tractebel;

· Sociedade civil;

· Ong’s;

· Polícia florestal;

· Bombeiros.

Prazos previstos
· Início a partir da Aprovação do Plano Diretor Demcrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recurso municipal;

· Recurso federal;

· Investidores privados.

Objetivo

· Fomentar potencialidades de exploração da mineração.

Diretrizes
· Desenvolver legislação específica para as empresas minerárias;

· Promover palestras e seminários sobre o amianto crisotila para defender o uso do mesmo;
· Exigir estudos de impacto de vizinhança – EIV;

· Realizar reuniões e audiências públicas antes da concessão de licença de instalação dos serviços no município;

· Doar áreas para instalação dos canteiros de obras; incentivar a utilização de mão-de-obra local;

· Compor parceria intermunicipal para a implantação de uma escola técnica federal de mineração.
Etapas previstas
· Diagnosticar as potencialidades existentes;

· Mapear as áreas de exploração; melhoria da infra-estrutura urbana;

· Elaboração de planos, programas e projetos para fomento da atividade mineral;

· Estruturar as vias de acesso.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e de Indústria e Comércio.
Parceiros

· Senai; Sebrae; SAMA;

· DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral);

· Ministério das Minas e Energia.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;
· Investimentos privados.

Objetivo

· Fomentar e incentivar o turismo ecológico.
Diretrizes
· Elaborar o Plano Municipal de Turismo;

· Implementação de políticas para o desenvolvimento econômico;

· Valorização do meio ambiente;

· Geração de emprego e renda;

· Inclusão social.

Etapas previstas
· Diagnosticar as potencialidades existentes;

· Mapear as áreas do turismo ecológico;

· Incentivos aos investidores privados;

· Divulgação das potencialidades;

· Melhoria da malha viária do município.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - Secretaria Municipal Esporte, Lazer e Turismo; Secretaria Municipal d Meio Ambiente e de Indústria e Comércio e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Senai;

· Furnas;

· Instituições de ensino superior;

· Tractebel;

· Sociedade civil;

· Ong’s;

Prazos previstos
· A partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recurso municipal;

· Investidores privados.

Objetivo

· Incentivar o uso de transporte coletivo e de transporte não motorizados.

Diretrizes

· Regulamentar a utilização de diversos meios de transporte e promover a integração dos mesmos.

Etapas previstas

· Estudo da demanda por transporte coletivo;

· Implantação do transporte coletivo;

· Implantação de equipamentos voltados para o uso da bicicleta;

· Criação de ciclofaixas e ciclovias;

· Implementação de políticas para a utilização do transporte aquaviário.
Responsabilidade institucional
 

· Secretaria Municipal de Transportes, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Iniciativa privada (cooperativa de proprietários de microônibus);

· Detran;

· Médios e grandes empresários;

· Rede hoteleira.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático.
Investimentos previstos 

· A definir
Origem dos recursos
· Tarifas provenientes da prestação do serviço;

· IPVA;

· Recursos municipais, estaduais e federais;

· Consórcio com os municípios de Cavalcante, Colinas e Paranã no tratamento da modalidade aquaviário de transporte.

Objetivo
· Garantir de maneira equilibrada o uso de táxis e moto táxis e fomentar este serviço em decorrência do potencial turístico.

Diretrizes
· Implementar políticas e legislação para o uso dos táxis e moto-táxis;

· Incentivar a organização da prestação de serviços através da criação de cooperativas.

Etapas previstas
· Estudo da demanda para o serviço;

· Criação de projeto de lei que regulamente os serviços de táxi e mototaxis;

· Capacitação dos motoristas.

Responsabilidade institucional
· Secretaria Municipal De Transportes e Conselhos Municipais afins
Parceiros
· Detran;

· UEG.

Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir 
Origem dos recursos
· Recursos municipais

Objetivo
· Garantir o pleno acesso à cidade para o deficiente físico e pessoas com capacidade de mobilidade reduzida.

Diretrizes
· Garantir que o código de edificações regule sobre a construção de calçadas, rampas, rebaixos, e mercadorias expostas nas calçadas impedindo o transito do pedestre, etc;

· Implementação de políticas de incentivos fiscais para quem se adequar à legislação;

· Contratação de fiscais e capacitação de fiscais.

Etapas previstas
· Implantação do plano diretor e seus anexos (lei de uso do solo, código de edificações, código de posturas, etc.)

· Concurso público prevendo ampliação do quadro de fiscais;

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal - secretaria de obras
Parceiros
· Proprietários dos terrenos, possíveis loteadores
Prazos previstos

· 03 (três) anos
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos da arrecadação municipal


Objetivo
· Garantir acessibilidade segura a todas as partes da cidade

Diretrizes
· Interligar a parte sul e norte da cidade através de pontes;

· Duplicação da via de acesso à praia, com a criação de vias para pedestres e ciclovias;

· Desenvolver modelo padrão para o calçamento de ruas e avenidas;

· Melhorias na sinalização de trânsito;
· Desenvolver programa que garantem a identificação dos endereços residenciais.

· Desenvolver projeto que garanta transporte coletivo aos Distritos, povoados e assentamentos.
Etapas previstas
· Produção e aprovação de projetos;

· Priorização de vias a serem implantadas a curto, médio e longo prazo;

· Busca de recursos para implantação de via de acesso à praia.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Obras.
Parceiros
· Agetop;

· Ministério das Cidades.
Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático 
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Municipal, estadual e federal.


Objetivo 
· Criar o Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade.
Diretrizes
· Reestruturar a mobilidade para a integrar o território municipal;

· Criar ciclo faixas e/ou ciclovias nas avenidas Araguaia, Amazonas e Goiás;

· Implementar políticas para a utilização do transporte aquaviário;
· Implementar políticas para o uso dos táxis e mototáxis;

· Incentivar a organização da prestação dos serviços de transporte através da criação de cooperativas.

· Garantir a construção de calçadas, rampas, rebaixos, etc, conforme a legislação;
· Desenvolver modelo padrão para o calçamento de ruas e avenidas;

· Implementação de políticas de incentivos fiscais para quem se adequar a legislação sobre o modo de uso e ocupação do solo;

· Realizar concurso público para fiscais; Implantar as vias de acesso entre o norte e sul da cidade; Duplicar da via de acesso à Praia do Sol; Melhorar a sinalização do trânsito nas avenidas e ruas do município; Promover a recuperação das estradas da zona rural;
· Desenvolver projeto que garanta transporte coletivo aos Distritos, povoados e assentamentos.
Etapas previstas
· Elaboração do Plano junto à comunidade;

· Aprovação do Conselho Municipal das Cidades;

· Encaminhamento a câmara municipal para votação;

· Execução do Plano.
Responsabilidade Institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Obras; Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – Conselho Municipal da Cidade de Minaçu. 
Parceiros
· Agetop, ministério das cidades.

Prazos previstos
· 03 (três anos)
Investimentos previstos
· A definir

Objetivo
· Desenvolver projeto para garantir o abastecimento de água potável, priorizando, a recuperação das áreas de APP’s, a drenagem pluvial, como também, a avaliação periódica da qualidade da água.

Diretrizes
· Regulamentar a utilização de diversos meios naturais.

· Garantia de qualidade de vida extensiva a toda comunidade, inclusive as áreas de interesse social.

Etapas previstas
· Convocação de parcerias e sociedade em geral para elaboração do programa municipal de saneamento ambiental;

· Elaboração dos programas;

· Início de implantação com a participação dos diversos atores da sociedade em geral;

·  Monitoramento e análise crítica trimestral do programa.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e de Indústria e Comércio e Secretaria Municipal de Obras e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Prefeitura Municipal; Câmara de Vereadores;

· Conselho Municipal de Meio Ambiente;

· Secretaria de Saúde;

· Secretaria Estadual de Recursos Hídricos;

· Agência Ambiental;

· Saneago;

· Tractebel; Sama; sociedade civil organizada

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático.

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos

· Recursos Municipais, Estaduais e Federais

Objetivo
· Promover a educação ambiental, principalmente quanto à valorização das espécies nativas do cerrado e os recursos hídricos.

Diretrizes
· Garantia de qualidade de vida extensiva a toda comunidade;

· Estabelecer um processo permanente de educação e conscientização ambiental da sociedade usando sempre como canal de comunicação a rede escolar.
Etapas previstas
· Execução de concorrência pública para contração de empresa especializada em elaboração e/ou montagem de processos de conscientização com ampla abrangência;

· Elaboração do processo de conscientização e educação ambiental, com amplitude extensiva a todos os tópicos da política municipal de saneamento básico e ambiental;

· Regulamentação (em lei municipal) do ‘processo permanente de educação e conscientização ambiental’ extensivo à rede escolar e sociedade em geral;

· Monitoramento contínuo e análise crítica trimestral do processo de educação e conscientização ambiental.
Responsabilidade. Institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria municipal de meio ambiente, Secretaria de Educação e Conselhos Municipais afins.
Parceiros

· Câmara de vereadores; Conselho Municipal de Meio Ambiente;

· Agência Ambiental;

· Saneago;

Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir

Origem dos recursos
· Recursos municipais, estaduais e federais.


Objetivo
· Regularizar o atual sistema de coleta de resíduos sólidos  e dos dejetos, bem como a sua destinação, priorizando, a regularização do aterro sanitário.
Diretrizes
· Regulamentar a utilização de diversos meios naturais.

· Garantia de qualidade de vida extensiva a toda comunidade, inclusive as áreas de interesse social;

Etapas previstas
· Convocação de parcerias e sociedade em geral para elaboração do programa municipal de coleta e destinação dos resíduos;

· Elaboração dos programas;

· Início de implantação com a participação dos diversos atores da sociedade em geral;

· Monitoramento e análise crítica trimestral do programa.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria municipal de meio ambiente, Secretaria de Educação e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Câmara de vereadores;

· Conselho municipal de meio ambiente;

· Secretaria de saúde;

· Secretaria estadual de recursos;

· Agência ambiental;

· Saneago;

· Tractebel; Sama; sociedade civil organizada

Prazos previstos
· 02 (dois) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos municipais, estaduais e federais;

Objetivo
· Universalização da rede de esgoto, visando principalmente à conservação da orla urbanizada do lago Cana Brava.

Diretrizes
· Regulamentar a utilização de diversos meios naturais.

· Garantia de qualidade de vida extensiva à toda comunidade, inclusive as áreas de interesse social;

· Permitir a melhoria da qualidade da água do lago cana brava.

Etapas previstas
· Elaboração e aprovação da lei com abrangência visando: a globalização de atendimento dos sistemas de água e esgotos domésticos; a coleta seletiva e reciclagem integral de resíduos; a criação e manutenção do aterro sanitário; o processo permanente de conscientização, entre outros;

· Realização de audiência(s) pública(s) para debate do conteúdo;

· Programa de conscientização visando a implementação da lei;

· Fiscalização e monitoramento de implementação dos requisitos estabelecidos.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria de Saúde e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Câmara de vereadores;

· Conselho municipal de meio ambiente;

· Secretaria de saúde;

· Agência ambiental; Saneago;

· Tractebel; Sama; sociedade civil organizada

Prazos previstos
· 03 (três) anos
Investimentos Previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos municipais, estaduais e federais.

Objetivo

· Elaborar o Plano de Saneamento Básico de Minaçu
Diretrizes
· Regulamentar a utilização de diversos meios naturais.

· Garantia de qualidade de vida extensiva a toda comunidade, inclusive as áreas de interesse social;

· Permitir a melhoria da qualidade da água do lago cana brava;

· Prevenção de doenças;

Etapas previstas
· Elaboração e aprovação do plano de Saneamento Básico municipal com a participação da comunidade organizada pelo Conselho Municipal da Cidade de Minaçu;

· Audiência (s) pública(s) para apresentação dos Planos;

· Aprovação pela Câmara Municipal;

· Execução dos Planos.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Conselhos afins.
Parceiros
· Câmara de vereadores;

· Conselho municipal de meio ambiente;

· Secretaria de saúde;

· Agência ambiental; Saneago;

· Tractebel; Sama; sociedade civil organizada

Prazos previstos
· 01 (um) ano
Investimentos Previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos municipais, estaduais e federais.

Objetivo
· Ampliação do cemitério local;

Diretrizes
· Estabelecer diálogo com a comunidade sobre modificações a serem executadas nesta área.

· Definir parâmetros de reestruturação modernização desta área.

Etapas previstas
· Elaboração de um projeto e aprovação do plano de gerenciamento ambiental nesta área;

· Planejamento orçamentário e estabelecer parcerias;

· Consolidação para a abertura da nova área que já é pertencente ao poder público municipal;

· Determinação de responsabilidade para manutenção e conservação 

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria de obras, Secretaria de Saúde e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Câmara de vereadores;

· Conselho municipal de meio ambiente;

· Secretaria de saúde;

· Agência ambiental; Saneago;

· Tractebel; Sama; sociedade civil organizada

Prazos previstos
· 01 (um) ano
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos municipais;
· Empresas privadas.


Objetivos
· Melhorar e ampliar o atendimento das escolas municipais e das creches municipais.

Diretrizes
· Educação universal e de qualidade;

· Políticas públicas para melhoria da estrutura física e dos equipamentos relacionados à educação.

Etapas previstas
· Levantamento das prioridades pela secretaria da educação;

· Elaboração dos projetos de construção e reforma

· Aprovação pela educação dos projetos;

· Execução dos projetos.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Obras e Secretaria da Educação e Conselhos Municipais afins.

Parceiros
· Secretaria de Estado da Educação;

· Agetop;

· Ministério da Educação.

Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Emendas parlamentares.

Objetivos
· Revitalizar as praças públicas existentes, ampliar a quantidade de praças e equipamentos de lazer.
Diretrizes
· Identificar as áreas institucionais que podem ser transformadas em praças;

· Desenvolver programas de educação ambiental integrado com as escolas dos bairros.

Etapas previstas
· Levantamento dos bairros prioritários;

· Elaboração dos projetos de construção e reforma

· Aprovação dos projetos;

· Execução dos projetos.

Responsabilidade institucional

· Prefeitura municipal - Secretaria de Obras , Secretaria da Educação, Secretaria de Ação Social e Conselhos afins.
Parceiros
· Secretaria de estado da educação;

· Agetop;

· Ministério da educação.

Prazos previstos
· 03 (três) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Emendas parlamentares.

Objetivo
· Planejar os serviços de saúde conforme as normas legais, respeitando o número de habitantes para a quantidade de profissionais exigidos e reestruturar os equipamentos de atendimento (postos de saúde).

Diretrizes
· Gestão pública integrada entre os diversos atores públicos, secretário de saúde e agentes;

· Políticas de contratação de novos profissionais da saúde;

· Compras de novos equipamentos públicos para os postos de saúde e hospital público.

Etapas previstas
· Reuniões com os agentes de saúde para identificar as deficiências e fazer sugestões;

· Formular o planejamento conforme as normas legais;

· Adequação as normas legais;

· Efetivação da adequação/compras dos eqipamentos identificados;.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria de Saúde

Parceiros
· Secretaria de estado da saúde;

· União;

· Funasa;

· Conselho municipal da saúde.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático.  
Investimentos previstos
· A definir.
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários do município.

Objetivos
· Apoiar os conselhos, em especial, o conselho tutelar da criança e do adolescente e o Conselho de Ação Social.
Diretrizes
· Controle social eficaz e eficiente;

· Organização social da comunidade;

· Implementar políticas de incentivos à organização social.

Etapas previstas
· Construção de uma casa de passagem de funcionamento 24 horas;

· Efetivo funcionamento dos conselhos que só existem de direito;

· Delimitação para os atendimentos conforme a finalidade de cada conselho.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Ação Social/Fundação de Promoção Social e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara Municipal;

· Comunidade;

· Organizações sociais já consolidadas;

· Ministério da Ação Social.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Ministério da Ação Social;

· Secretaria de Estado da Ação Social.

Objetivos
· Implantar as diretrizes do SUAS nas ações da Fundação de Promoção Social, interligadas com outras Secretarias do município. 
Diretrizes
· Implantação de CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), previsto no SUAS.

Etapas previstas

· Construção de ambientes que acolhem este serviço;
· Seleção de equipe multiprofissional para atendimento público;
· Banco de dados para definir que público receberá atendimento.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria Municipal de Ação Social/Fundação de Promoção Social.
Parceiros
· Câmara Municipal;

· Comunidade;

· Organizações sociais já consolidadas;
· Secretaria de Cidadania do Estado de Goiás;

· Empresas e industrias que fazem parte deste município;
· Ministério da Ação Social.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;
· Fundo Municipal de Assistência Social
· Ministério da Ação Social;

· Secretaria de Estado da Ação Social.

Objetivo
· Reformular a estrutura de gestão da Prefeitura Municipal, principalmente, com a criação da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.

Diretrizes
· Gestão pública com transparência;

· Eficiência do setor público;

· Administração pública gerencial.

Etapas previstas
· Estudo das deficiências levantadas, principalmente dos pontos mais críticos;

· Proposta de reestruturação formulada em conjunto com os atores envolvidos na gestão pública;

· Aprovação pelos gestores públicos municipais e a comunidade;

· Encaminhamento do projeto de lei à câmara municipal.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Administração

Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara municipal;

· Organizações sociais;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG.

Prazos previstos
· Início a partir da Aprovação do Plano Diretor Democrático. 
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos

· Recursos orçamentários municipais


Objetivos
· Criação de banco de dados com todas informações das ações do poder público municipal, inclusive a utilização dos recursos; site para exposição destas informações.
Diretrizes
· Gestão pública com transparência;

· Eficiência do setor público;

· Administração pública gerencial;

· Sistema de informações.

Etapas previstas
· Estudo das deficiências levantadas, principalmente dos pontos mais críticos;

· Proposta da criação do banco de dados junto a secretaria de administração e planejamento;

· Banco de dados gerenciado pelo departamento de planejamento;

· Integração das ações do poder público;

· Regionalização única do município;

· Aprovação pelos gestores públicos municipais e a comunidade;

· Implementação do banco de dados;

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – secretaria de administração e planejamento – conselho municipal das cidades.

Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara municipal;

· Organizações sociais;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG.

Prazos previstos
· 06 (seis) meses

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos

· Recursos orçamentários municipais


Objetivo
· Reformar os prédios públicos e seus respectivos equipamentos, especialmente nos postos de saúde e escolas, como também a reforma do prédio da prefeitura municipal.

Diretrizes
· Gestão pública com transparência;

· Eficiência do setor público;

· Administração pública gerencial.

Etapas previstas
· Reuniões setorizadas para identificar as deficiências estruturais;

· Propostas setorizadas das necessidades;

· Reunião conjunta dos setores da prefeitura municipal para definir as prioridades e urgências;

· Processos de licitação para a execução dos serviços e compras dos equipamentos públicos;

· Execução das obras e compras.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Obras e Administração.
Parceiros
· Estado de Goiás;

· União.

Prazos previstos
· 04 (quatro) anos

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários do município;

· Emendas orçamentárias no orçamento do estado e da união.


Objetivo
· Incentivar  e promover a criação de associações de bairros.
Diretrizes
· Gestão pública participativa;

· Organização social da comunidade;

· Implementar políticas de incentivos à organização social.

Etapas previstas
· Cursos, seminários e palestras sobre organização social; 

· Apoio técnico do Poder Executivo Municipal para a consolidação das associações de bairro e Conselhos Municipais afins.
Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – secretaria de administração, ação social e educação.

· Parceiros
 grupo de trabalho comunitário;

· Câmara municipal;

· Comunidade;

· Organizações sociais já consolidadas;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG.

Prazos previstos
· 01 (um) ano

Investimentos previstos
· A definir

Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais

· Parcerias com empresas privadas.

Objetivo
· Realização de fóruns, seminários e conferências públicas quando houver implementação de empreendimentos ou de projetos envolvendo questões ambientais e sociais.

Diretrizes
· Gestão pública participativa;

· Organização social da comunidade;

· Participação social;

· Valorização do cidadão;

· Transparência das ações do poder público;

· Controle Social.
Etapas previstas
· Identificação da atividade;

· Informações ao Conselho Municipal da Cidade de Minaçu;

· Organização da reunião;

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria de Administração e Planejamento – Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara Municipal;

· Comunidade;

· Organizações sociais já consolidadas;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG.

Prazos previstos
· Indefinido, devendo ocorrer sempre que existir a necessidade.

Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais.


Objetivo
· Criação de projetos de capacitação do servidor público e de programas de valorização do servidor público.

Diretrizes
· Gestão pública com transparência;

· Eficiência do setor público;

· Implementação de políticas voltadas para o servidor público.

Etapas previstas
· Levantamento feito em conjunto com o sindicato dos servidores públicos municipais dos cursos e programas necessários;

· Formulação da escola de capacitação do servidor público;

· Realização dos cursos;

· Criação de programas de valorização do servidor público, avaliando o seu desempenho.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria de Administração, Departamento de Pessoal, Secretaria de Educação e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Universidade estadual de Goiás;

· Estado de Goiás – Secretaria do Trabalho;

· Sebrae - GO;

· Fundação Getúlio Vargas.

Prazos previstos
· Início a partir da aprovação do Plano Diretor Democrático.
Investimentos previstos

· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Emendas orçamentárias no orçamento do Estado e da União.

O
Objetivo
· Firmar Consócios ou parcerias entre os municípios para consecução de interesses comuns;

Diretrizes
· Gestão pública com transparência;

· Eficiência no uso dos recursos públicos;

· Transparência das ações do setor público;

Etapas previstas
· Levantamento feito em conjunto com os municípios da região para identificação da possível parceria;

· Participação do conselho municipal das cidades para seu parecer;

· Execução dos convênios.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Administração e Planejamento, Obras e Conselhos Municipais afins.
Parceiros
· Secretaria de Estado das Cidades;

· Secretaria de Estado de Planejamento;

Prazos previstos
· Indefinido, sempre que existir a necessidade.

Investimentos previstos
· A definir.
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários municipais;

· Emendas orçamentárias no orçamento do Estado e da União.

Objetivo
· Criação do Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.
Diretrizes
· Implementação de formas de controle social;

· Eficiência do setor público;

· Administração pública gerencial.
Etapas previstas
· Divulgação no município sobre o conselho da cidade;

· Organização da comunidade para a elaboração do projeto de lei;

· Encaminhamento à câmara de vereadores o projeto de criação do conselho municipal das cidades;

· Sanção do poder executivo e implementação do conselho;

· Exercício do conselho.

Responsabilidade institucional
· Prefeitura municipal – Secretaria de Administração e Planejamento.

Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara municipal;

· Organizações sociais;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG;

· Secretaria de estado das cidades.

Prazos previstos
· A partir da aprovação do Plano Diretor Democrático
Investimentos previstos
· A definir.
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários;

· Recursos estaduais;

· Convênios federais.

Objetivo
· Criar mecanismos de avaliação da qualidade e otimização dos serviços públicos prestados a comunidade;

Diretrizes

· Implementação de formas de controle social;

· Eficiência do setor público;

· Administração pública gerencial.

Etapas previstas
· Projeto elaborado com a participação do conselho municipal da cidade;

· Organização do sistema para acesso a comunidade;

· Execução do projeto;

· Análise dos resultados;

Responsabilidade institucional
· Prefeitura Municipal – Secretaria de Administração e Planejamento – Conselho Municipal da Cidade de Minaçu.

Parceiros
· Grupo de trabalho comunitário;

· Câmara Municipal;

· Organizações Sociais;

· Estudantes do curso de gestão pública da UEG;

· Secretaria de Estado das Cidades.

Prazos previstos
· 01 (um) ano
Investimentos previstos
· A definir
Origem dos recursos
· Recursos orçamentários;

· Convênios federais.
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